
DECRETO Nº 3.521, DE 07 DE JANEIRO DE 2013.

O SR. PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINGA, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de controle e a 
concessão de férias ao servidor municipal,

CONSIDERANDO, que é obrigatória a concessão de 
férias no prazo estipulado na CLT,

CONSIDERANDO que o Setor de Pessoal é o órgão 
encarregado do controle, registro e apontamentos sobre o servidor municipal,

DECRETA:

Art. 1.º O Setor de Pessoal, como órgão encarregado 
do registro, controle e outros apontamentos sobre o servidor municipal, deverá 
elaborar anualmente, a escala de férias de todo servidor municipal, inclusive 
Secretários, obedecido a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

§ 1.º A elaboração da escala de férias obedecerá, 
quando possível, o período, que melhor convenha ao servidor, com consulta ao 
mesmo, desde que seja aprovado pelo Chefe imediato, devendo ser concluída até o dia 
30 de novembro do ano, para vigorar no ano seguinte.

§ 2.º Em caso de dificuldade, o Setor de Pessoal 
determinará o dia e mês do início.

Art. 2.º A elaboração da escala de férias deverá 
atentar para o setor onde a concessão deverá ser coletiva, por conveniência do serviço.



Parágrafo Único. Deverá atentar também para que o 
setor não fique desfalcado de servidor, para dar vazão ao serviço, sob a fiscalização e 
orientação do Chefe de Serviço imediato.

Art. 3.º O servidor será colocado em férias sempre na 
primeira semana do mês, não podendo iniciar em sábado, domingo ou feriado, sendo 
lhe garantido receber o terço constitucional, e, se for o caso, a venda de 1/3 (um terço) 
do período a que tem direito, no pagamento do mês anterior a concessão.

Art. 4.º Aprovada a escala de férias, a mesma será 
divulgada para que todos os servidores dela tenham conhecimento.

Art. 5.º A escala de férias somente poderá ser alterada 
por decisão do Prefeito Municipal, desde que tenha sido requerida até o dia 15 do mês 
anterior ao indicado para o seu início, com fundamentação e aprovação do Chefe 
imediato.

Art. 6.º O servidor não poderá deixar de iniciar o 
gozo das férias determinado na escala, sob pena de ser considerada falta grave.

§ 1.º Concluído o período de férias, o servidor deverá, 
nos próximos 02 (dois) dias úteis, comparecer ao Setor de Pessoal para assinar a 
quitação da mesma.

§ 2.º No mesmo prazo, o servidor poderá requerer o 
que for de seu interesse, especialmente quanto a não quitação das férias por razões 
legais e justas.

§ 3.º O Setor de Pessoal é o responsável pela coleta da 
quitação das férias, concedida a qualquer servidor, devendo comunicar ao Prefeito 
quando ocorrer omissão ou negativa dessa providência.

§ 4.º Nenhum servidor ou chefe de serviço poderá 
determinar a alteração do início de férias do servidor, em desacordo com a escala 
aprovada.

Art. 7.º No corrente exercício de 2013, em até 60 
(sessenta) dias, o Setor de Pessoal deverá apresentar levantamento da situação de cada 



servidor em relação ao direito de férias do mesmo, bem como, respectivos registros 
em prontuário.

Art. 8.º O Setor de Pessoal, deverá diligenciar para 
que não ocorra acúmulo de período concessivo de férias, encaminhando 
imediatamente ao Prefeito Municipal, qualquer ocorrência, sob pena de falta grave.

Art. 9.º As disposições deste Decreto não se aplicam 
aos professores municipais e outros empregos/cargos assemelhados.

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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